
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 12

---Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de
Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de

Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente

da Câmara, estando presentes os Srs Vereadores Rogério Cabral de Frias, Milton

Borges Pacheco Mendonça, Sara Raquel Mendonça de Sousa e Luis Dutra Borges.-

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco. — —

—-Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.---

---ATADAREUNIÃOANTERIOR —-—----------—----— —--— —

---Foi lida a ata da reunião ordinária, realizada no dia dezassete de março corrente, a

qual foi aprovada por unanimidade.---—--—--—

--—----—--—---—------------------—ANTESDAORDEMDODIA —----—----—

---JUSTIFICAÇÃO DE FALTA —--— —---—----—--------------— — —

---Presente o pedido de justificação de falta do Sr. Presidente da Câmara respeitante

à reunião ordinária do dia dezassete de março corrente, tendo a Câmara, deliberado

por unanimidade justificara mesma.---—

—-Neste período de antes da ordem do dia, o Sr. Presidente da Câmara usou da

palavra para dar conhecimento aos membros deste Órgão dos seguintes assuntos

de interesse autárquico:——-——————
—-Email do Pároco da Igreja paroquial de São Pedro de Nordestinho, convidando os

membros desta Câmara Municipal a incorporarem-se na procissão em honra de

Nossa Senhora do Pranto/Senhora da Vida, que terá lugar pelas 15:00 horas do

próximo dia 13 de abril;——- ——-——-————
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---Circular número quatrocentos e vinte e cinco, de vinte de março corrente da~

Associação Nacional de Municípios Portugueses informando que de acordo com

alínea b) do n.° 1 do artigo 54.° da Lei n.° 73/ 2013, de 3 de setembro (Lei das

Finanças Locais), para efeitos de apuramento do montante da divida total relevante

para o limite de cada município, são ainda incluídas “as entidades intermunicipais e

as entidades associativas municipais, tendo o Sr. Presidente da Câmara comentado

que a presente informação contrariava a opinião do Sr. Vereador Rogério Frias sobre

os resultados finais do passivo da autarquia;

---Reunião realizada no dia sete de março corrente, entre a Associação de

Municípios da Região Autónoma dos Açores e o Representante da República na

Região Autónoma dos Açores, onde foi reivindicado o pagamento em dívida pelo

Governo da República ás autarquias da Região dos montantes relativos aos 5% do

IRS relativos ao ano de 2009 e aos dois primeiros meses de 2010. Outro assunto

abordado foi a redução do custo da iluminação pública, já que ao contrário do que

acontece no continente, as autarquias açorianas não recebem rendas da Empresa

Eletricidade dos Açores. Foi ainda solicitado para que nos Açores houvesse uma

diferenciação dos valores cobrados à Sociedade Portuguesa de Autores, semelhante

aos benefícios de ordem fiscal aplicados na região (na ordem dos 20%), tendo em

conta a realidade geográfica do arquipélago, atendendo a que as autarquias são as

grandes promotoras de eventos culturais nos Açores e devido à restrição financeira,

que sobrecarrega os orçamentos camarários, que para além dos montantes

cobrados pelos direitos de autor, as autarquias têm de pagar despesas com a

deslocação dos artistas, o que encarece os espetáculos em duas ou três vezes mais

em comparação com os que se realizam no continente.

---A propósito do requerimento apresentado pelos Vereadores do PSD, a solicitar

que lhes seja facultado umas páginas no Boletim Municipal de forma a poderem

exprimir à população a sua visão sobre diversos assuntos, o Sr. Presidente da

Câmara leu a resposta que tinha preparado sobre o referido pedido, a qual a seguir

se transcreve e no fim da respetiva leitura foi entregue aos Vereadores do PSD nesta

Câmara Municipal, conjuntamente com a ata de ata da reunião desta câmara

municipal de quatro de março de dois mil e dois:

---“Sobre os comentários apresentados pelos senhores vereadores eleitos pelo P50,
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sobre a ausência de “isenção’, “os ataques de forma insidiosa à oposição camarária”

e as “inverdades descritas”, não merece qualquer pronúncia da nossa parte uma vez

que estes comentários não são fundamentados e carecem de qualquer
fundamentação.-—--———————-—-~ —----— —-------—---—----

---Sobre o pedido feito, fundamentamos a resposta com os seguintes excertos de

Parecer Jurídico sobre o assunto em causa:— —---—

—-“No caso em apreço, os Exmos Senhores Vereadores “solicitam que lhes seja de

imediato facultado no boletim municipal, algumas páginas, em moldes a poderem

exprimir à população a sua visão dos assuntos. “—-—_____

—“Ora, não existe enquadramento jurídico-legal para os Boletins Municipais. Quanto

ao que temos conhecimento, a única referência existente é uma Diretiva da Alta
Autoridade para a Comunicação Social que classifica os Boletins Municipais “que

contenham informação de carácter geral sobre a vida da autarquia” como “órgãos de

comunicação social de informação especializada e de âmbito local”.

---Porém, a Diretiva supra referida não tem carácter obrigatório, o que implica que

não é vinculativa para as Autarquias. Em todo o caso, sempre se dirá que, apesar

daquela, não existe consenso na jurisprudência e na doutrina sobre a natureza

jurídica dos Boletins Municipais.———— — ——— ——----—

—-No entanto, a doutrina dominante não considera um Boletim Municipal um órgão

de comunicação social, dada a sua natureza administrativa e os seus fins. É que, em
matéria informativa e ao contrário da imprensa, num Boletim Municipal a informação

não é selecionada em função da grandeza, do impacto ou do número de uma

potencial audiência, mas da necessidade de informar os Munícipes de estarem

informados das atividades dos seus Órgãos Autárquicos. Assim, é esta

particularidade informativa que torna impossível à imprensa local assegurar a

informação necessária ao Município. É por isso que a comunicação municipal para

além de um direito é uma necessidade e não pode confundir-se com a comunicação

social propriamente dita. ———— —--——-——————

---Porém, independentemente da natureza dos Boletins Municipais, o certo é que a

estes “não cabem fazer eco de ideologias” “Ao munícipe, no decurso de um
mandato autárquico interessa mais do que a cor partidária de quem gere os destinos

do Município, o trabalho empenhado e honesto dos homens concretos que

Nordeste 31 de março de 2014

Página 3 deli



Câmara Municipal do Nordeste

representam o poder locaL Não cabe, portanto, ao Boletim fazer eco de ideologias.

Não lhe está cometida a missão de converter os cidadãos, nem precisa de cair nesse
papel ridículo. Já que foram os cidadãos que, votando, elegeram a edilidade. É-lhe

cometida, sim a função de fazer chegar ao conhecimento do maior número de

munícipes o quadro das suas atuações, de forma escorreita, mas clarificadora”.
---Finalmente, os Vereadores em causa foram eleitos pelas listas do Partido Social

Democrata e, aparentemente pretendem fazer o seu pedido num eventual “Estatuto

‘de Vereador da Oposição”. Porém, a Legislação Autárquica (em especial a Lei n.°

169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.° 5/2002 e sua revogação pela Lei

n°75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o quadro de competências dos

municípios) não prevê nenhum “Estatuto de Vereador da Oposição”. Existe apenas

algumas referências ao chamado “Estatuto do Direito de Oposição”, como é o caso

da alínea u) do n.° 1, do artigo 35.°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, mas é

omissa no que diz respeito à pretensão do pedido apresentado pelos Vereadores

eleitospeloPSD.

---O único diploma aplicável aos “Vereadores da Oposição” será a Lei n.° 24/98, de

26 de Maio, que aprova o Estatuto do Direito de Oposição, a qual é, de igual modo,

omissa, em relação ao direito dos membros da oposição a terem ou a usufruírem de

um espaço nos Boletins Municipais para exercerem qualquer atividade nesta

qualidade, quanto mais para o Partido que representam.

---Face ao exposto é de indeferir a pretensão dos Exmos. Senhores Vereadores uma

vez que a mesma não tem qualquer fundamento legal, o que aliás nem sequer é

invocado pelos Requerentes.

--Salvo melhor opinião, este é o nosso parecer”.

---Parecer apresentado pelo Advogado, Dr. Marco Silva, aquando uma proposta

apresentada pelos vereadores eleitos pelo Partido Socialista, Nuno Amaral e Carlos

Mendonça datada de 18 de fevereiro de dois mil e dois.

----Proposta discutida e votada em reunião de Câmara a quatro de março de dois mil

e dois. Não tendo sido aprovada com os votos contra do então Presidente de

Câmara, José Carlos Carreiro, vice-presidente Rogério Frias e ainda pelo vereador

Auditon Moniz.
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--—---—-—----—--—----~RDEMDODlA-—--—-—--—---—---

---DIREÇÃO REGIONAL DAS OBRAS PÚBLICAS, TECNOLOGIA E

COMUNICAÇÕES—-- —-- — —-—— —

---Presente o ofício número seiscentos e noventa e cinco, de onze de março

corrente, da Direção Regional das Obras Públicas, Tecnologia e Comunicações

enviando a Nota Técnica 30/2014 relativa ao parecer sobre soluções de estabilização

de taludes instáveis neste Concelho, designadamente no Caminho do Tosquiado na

Lomba da Pedreira, Caminho do Baião na freguesia de São Pedro de Nordestinho e
junto ao Teatro do Espírito Santo na Feteira Pequena, freguesia de Santana.—--—-—-

—-A Câmara tomou conhecimento.——-—————-—-—

---SECÇÃO REGIONAL DOS AÇORES DO TRIBUNAL DE CONTAS -

RELATÓRIO DA AUDITORIA AO MUNICÍPIO DO NORDESTEIDÍVIDA PÚBLICA E

ENCARGOS PLURIANUAIS--—--—------—-—------—-—

---Presente o ofício número trezentos e setenta e oito, de vinte e cinco de março
corrente, da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, notificando este

Município do relatório mencionado em epigrafe, o qual anexam, para cumprimento

do disposto na alínea o) do n.° 2 do artigo 35.° do regime jurídico das autarquias
locais, aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.—-——-—--—

-—A Câmara tomou conhecimento.——---——-—-———

—-DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO - PEDIDO DE ISENÇÃO DE

PAGAMENTODETAXAS —-—-—-— —---—

---Presente o oficio número mil quatrocentos e noventa e seis, de cinco de março

corrente, da Direção Regional da Habitação solicitando a isenção do pagamento de

taxas referente à emissão de alvará de obras de construção de uma moradia, a levar

a efeito na Rua do Moio, n.° 36, lugar de Lomba da Pedreira, freguesia e Concelho

do Nordeste.—-————--————--——— ————-—- —

—-A Câmara, deliberou, por unanimidade, o seguinte:—

---1. Autorizar a isenção do pagamento das referidas taxas, nos termos do disposto

no n.° 1, do artigo 16.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro e da alínea 1) do artigo
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13.° do Regulamento da Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município

---2. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata,

de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artígo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de

setembro.

---DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO - PEDIDO DE ISENÇÃO DE

PAGAMENTO DE TAXAS

---Presente o oficio número mil seiscentos e vinte e sete, de doze de março corrente,

da Direção Regional da Habitação solicitando a isenção do pagamento de taxas

municipais, referente ao depósito das fichas técnicas de habitação dos lotes 16 e 17

do Loteamento de Achadinha. —

---A Câmara, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

---1. Autorizar a isenção do pagamento das referidas taxas, nos termos do disposto

no n.° 1, do artigo 16.° da Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro e da alínea 1) do artigo

13.° do Regulamento da Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município

•---2. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata,
:de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de

setembro.

---ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES - PEDIDO DE

AUDIÊNCIA À COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, LIBERDADES E

GARANTIAS

---Presente o oficio número trezentos e setenta e um, de doze de março corrente, da

Associação Nacional de Municípios Portugueses, informando de que relativamente

ao novo mapa judiciário, solicitou à Comissão de Assuntos Constitucionais,

Liberdades e Garantias a marcação de uma audiência para debater o assunto, por

entender que a entrada em vigor do novo regime aplicável à organização e

funcionamento dos tribunais judiciais resultará prejuízos muito relevantes para as

populações, em sede de direitos, liberdades e garantias.

---A Câmara tomou conhecimento.
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---MINUTA DO PROTOCOLO DE CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES A CELEBRAR

COM A JUNTA DE FREGUESIA DO NORDESTE — EDIFICIO DA ESCOLA

PRIMÁRIA DA PEDREIRA — —---—--— —----— —--— —

---Presente a minuta do protocolo referenciado em epígrafe, o qual visa a cedência à

freguesia do Nordeste, do edifício da Escola Primária da Pedreira, propriedade deste

Município, pelo prazo de 5 anos, com vista ao desenvolvimento de atividades de

natureza social, cultural, recreativa ou outras de interesse para a freguesia, depois

de efetuadas obras de beneficiação e conservação, a expensas da respetiva

Freguesia, podendo para o efeito candidatá-las ao programa Prorural da Iniciativa
ComunitáriaLeader.----- — —----—-- —----------

---A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o presente protocolo.--—---—----—--—

-—MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DA LOJA N.° 3

DO MERCADO MUNICIPAL, DESTINADA AO COMÉRCIO DE PEIXE —--—

---Presente a minuta do contrato referenciado em epigrafe, a celebrar com o Sr

Adalberto Botelho Meio, residente na Rua Padre Dinis da Luz, n.° 13, freguesia de

São Pedro de Nordestinho, deste Concelho, com vista à cessão da exploração da

Loja n.° 3 do Mercado Municipal destinada ao comércio de peixe.--————— —

---A Câmara depois de analisar o referido documento, deliberou, aprová-lo, por

unanimidade.—-—— —--— —----—--—----—--——--—--—--—

---Mais deliberou, por unanimidade aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57 O da

Lei n.°75/2013de l2desetembro.---——--—-------——————————---—

---PROPOSTA DA 1? REVISÃO DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O
ANOFINANCEIRODE2OI4------— —--—--—

---Presente a proposta da 1 •a Revisão das Grandes Opções do Plano deste Município

para o corrente ano no valor de € 216.142,16 (duzentos e dezasseis mil cento e

quarenta e dois euros e dezasseis cêntimos).----—-—----—--—---—--------—

—-A Câmara, depois de verificar o referido documento, deliberou por maioria, enviar o
mesmo à Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação, de acordo com o

disposto no artigo 25.°, n.° 1, alínea a) da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, e
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artigo 33.°, n.° 1 alínea c) do mencionado diploma, tendo seguidamente rubricado as

suas páginas e assinado.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Milton Borges

Pacheco Mendonça e Luís Dutra Borges.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias e Sara Raquel

Mendonça de Sousa.

---PROPOSTA DA 1? REVISÃO DA RECEITA E DA DESPESA PARA O ANO

FINANCEIRO DE 2014

---Presente a proposta da 1Y Revisão da Receita e da Despesa deste Município para

o corrente ano no valor de € 367.506,61 (trezentos e sessenta e sete mil quinhentos

e seis euros e sessenta e um cêntimos).

---A Câmara, depois de verificar o referido documento, deliberou por maioria, enviar o

mesmo à Assembleia Municipal, para efeitos de aprovação, de acordo com o

disposto no artigo 25°, n.° 1, alínea a) da Lei n.° 7512013, de 12 de setembro, e

artigo 33.°, n.° 1 alínea c) do mencionado diploma, tendo seguidamente rubricado as

suas páginas e assinado.

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Milton Borges

Pacheco Mendonça e Luís Dutra Borges.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias e Sara Raquel

Mendonça de Sousa.

---INFORMAÇÃO — DESIGNAÇÃO DO SUPLENTE DO FISCAL ÚNICO DA

NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A.

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Secção de Expediente, Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, cujo~

conteúdo a seguir se transcreve:

---“A Assembleia Municipal de Nordeste, em sua sessão ordinária de vinte e sete de

novembro do ano findo, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal a designação

de Duarte Giesta — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Unip.,Lda para fiscal

único da Nordeste Ativo, E.M.,S.A, nos termos do disposto no artigo 11.°, n.° 2,

alínea e) dos Estatutos da Empresa Nordeste Ativo, EM., S.A., e no artigo 26.°, n.° 3
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da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto. —---- —------ —----------

---Nos termos do disposto do artigo 413.°, n.° 3 do Código das Sociedades

Comerciais aprovado pelo Decreto-Lei n.° 262/86, de 2 de setembro o fiscal único

terá sempre um suplente que será igualmente revisor oficial de contas ou sociedade

de revisores oficiais de contas. — —--—----—-—----— —----

---Considerando que o estatuido no artigo 11.°, n.° 2, alínea e) dos Estatutos da

Empresa Nordeste Ativo, E.M., S.A. e no artigo 26°, n.° 3 da Lei n.° 50/2012 de 31

de agosto, refere que compete ao órgão deliberativo da entidade pública participante
designar o fiscal único da empresa local, sob proposta do órgão executivo.-—------

---Assim, levo o assunto à consideração de V. Exa. para efeitos da Câmara

Municipal, deliberar propor ao órgão deliberativo a designação do suplente do fiscal

único da Nordeste Ativo, E. M., S.A., conforme Declaração de Aceitação anexa”.-—---

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade propor à Assembleia
Municipal a designação de Leopoldo Alves & Associados Sociedade de Revisores

Oficiais de Contas para o cargo do fiscal único suplente da Nordeste Ativo,
— —-----------—-----—------------------— — —

---INFORMAÇÕES DO VEREADOR EM REGIME DE TEMPO INTEIRO, SR. LUÍS

DUTRA BORGES, NO ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA
COMPETÊNCIA QUE LHE FOI SUBDELEGADA PELO PRESIDENTE DA

CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:---—--—---—--— —----------------------

---Deferimento de Pedido de Informação Prévia----—----—-----------—------

---Proc°. n° 7/2013 — Foi deferido o pedido de informação prévia, apresentado por
Marion Schmitz, residente na Rua de Santana, n° 12, Rabo de Peixe, concelho de

Ribeira Grande, para a construção de quatro habitações em regime de propriedade
horizontal, a levar a efeito num prédio rústico sito ao Vale do Teixeira, freguesia de

Santo António de Nordestinho. Sobre o pedido a Portugal Telecom, a Empresa de

Eletricidade dos Açores, a Nordeste Ativo S.A., E.M., a Direção Regional do

Ambiente e a Arquiteta Mafalda Vicente, emitem pareceres favoráveis ao seu

deferimento, nas seguintes condições: —--— —----——-----—--— —--—

---Garantir o cumprimento do disposto nos pareceres das entidades consultadas;
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---As edificações devem garantir uma adequada inserção urbanística, devendo
assegurar uma harmoniosa integração na paisagem que, neste local, adquire

expressão relevante (art.° 16° do PDM); — — — —

---As edificações devem posicionar-se de modo a cumprir a distância máxima de 30
metros prevista no n.° 1 do art.° 4° do RT-SCIE e de modo a dar resposta ao disposto

non.°9doart.°17°doPDM;------ —----— — —

---Dotação de local para estacionamento e para inversão de marcha de veículos de

emergência (art.° 17° do PDM e art.° 4° do RT-SCIE) e dotação de hidrantes

exteriores para abastecimento de água a veículos de emergência (art.° 12° do RT
— — —------

---Na ausência de rede pública de saneamento de águas residuais urbanas, deverá

optar por uma solução enquadrada nas alíneas a) ou b) do n.° 6 do art.° 17° do PDM,
devidamente dimensionada de acordo com os índices de ocupação das casas que

servem;--------—-----—--——-------—--—---—----—----—--------—----—---—----------—----------——--

---Áreas a ceder para espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas e

equipamentos;-------—------—---- — — —---------—----------—------

---Para efeitos de um eventual licenciamento da obra, deverá ainda proceder á

atualização da Certidão de Registo do Prédio, nomeadamente no que respeita à

localização, confrontações e áreas.-------------------

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —----------—------

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e cinco de março

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:-----------

---Operações Orçamentais - € 574.847,82 (quinhentos e setenta e quatro mil

oitocentos quarenta e sete euros e oitenta e dois cêntimos);-—---—--—

---Operações não Orçamentais - € 144.357,75 (cento e quarenta e quatro mil
trezentos cinquenta e sete euros e setenta e cinco cêntimos).----—-— —

---E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas, o Sr. Presidente declarou,

em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se lavrou a

presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim, )i3itcc oL.
~ ?~ (Á~~L& dÁ Jh’L»~a redigi e subscrevi. —
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